PARECER Nº 1394, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 101, DE 2013
O Deputado Roberto Engler propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele a Excelentíssima Senhora Presidente da República para que empreenda esforços no sentido de determinar medidas que possibilitem a inscrição das entidades nas áreas de saúde e de educação junto aos Conselhos Municipais de Assistência Social, de maneira a garantir benefícios também a essas organizações.     
Aprovado o Substitutivo apresentado pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, no Parecer nº 1189, de 2014, (fls. 6 a 12), a moção deve ter a seguinte redação final:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo para que empreenda esforços no sentido de determinar medidas que possibilitem que as entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de prestação de serviços nas áreas da saúde e da educação façam jus aos mesmos benefícios atribuídos às entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de prestação de serviços na área de assistência social, posto que, por não precisarem as primeiras de inscrição junto ao respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, em razão das novas regras impostas pela Lei n.º 12.101, de 27 de novembro de 2009, com as alterações trazidas pela Lei n.º 12.868, de 15 de outubro de 2013, restaram impedidas de usufruir de alguns benefícios antes disponíveis, a exemplo daquele relacionado aos créditos concedidos no âmbito do Programa Nota Fiscal Paulista. 

Portanto, propomos a redação final supra à Moção nº 101, de 2013.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

 a) Sala das Comissões, em 12/11/2014

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – Antonio Salim Curiati  -Antonio Mentor – Geraldo Cruz – Maria Lúcia Amary – Marcos Zerbini  -Carlos Cezar

PAGE  

